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RESUMO
O trabalho tem como abordagem principal a experiência de estágio não-obrigatório em uma turma de alfabetização da Educação de Jovens e Adultos com a inclusão de alunos portadores de deficiência da rede municipal do Rio de Janeiro. Dessa forma, a pesquisa de cunho qualitativo, que tem o objetivo analisar as práticas pedagógicas desenvolvidas na instituição escolar e descrever o perfil geral dos alunos presentes na turma. Mas também, propor uma reflexão em relação às problemáticas levantados a partir das observações e diálogos com os alunos e a professora responsável pela turma. O estudo é dividido em três eixos de análise: o primeiro caracteriza a Educação de Jovens e Adultos, em seguida a Educação Especial e por fim relata as experiências que motivaram para tal finalidade. Os resultados evidenciaram a falta de acessibilidade na estrutura da escola e práticas docentes que não atende as limitações e a faixa etária dos educandos. A Educação de jovens e adultos, como destaca KOHL (1999) é um lugar de encontro de singularidades, que possibilita os sujeitos que retornam o ambiente escolar tardiamente, a inserção na vida social. 
Palavras-chave: Educação de Pessoas Jovens e Adultas - Educação Especial – Educação Inclusiva – Alfabetização de Jovens e Adultos.
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INTRODUÇÃO
A presente Monografia tem como objeto de estudo a experiência durante o estágio não obrigatório em uma turma regular de educação de jovens e adultos com a inclusão de indivíduos com necessidades especiais, que se aproxima tanto do campo da Educação de Jovens e Adultos (EJA) quanto da Educação Especial.
O objetivo do trabalho é apresentar as práticas pedagógicas adotadas pela escola para o atendimento desses sujeitos, desenvolvendo reflexões acerca das problemáticas e possíveis maneiras para solucioná-lo. 
O trabalho foi produzido na perspectiva de pesquisa qualitativa iniciada através da observação, que é uma ferramenta da pesquisa que permite registar determinados aspectos da situação experenciada, mas que vai além dos sentidos, pois não é apenas olhar e/ ou ouvir, mas usá-las para interpretar e compreender melhor os fatos, para que não se torne um mero registro. 
O primeiro e o segundo capítulo apresentam, respectivamente, da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a Educação Especial, com uma abordagem histórica e conceitual, já que ambas as modalidades articulam com o foco central do trabalho. Para o desenvolvimento de práticas fundamentado na perspectiva inclusiva para jovens e adultos é imprescindível ter conhecimento do processo histórico, principalmente para estas etapas de ensino desprivilegiadas no sistema educacional brasileiro. 
No capítulo 3, tratando de descrever as situações experenciada por mim ao longo da realização do estágio, o espaço físico da escola, o perfil que se enquadra aos alunos, a atuação desenvolvida pela professora regente e a maneira como a instituição lida com presença dos alunos com deficiência em turmas regulares de jovens e adultos. 
Cabe ressaltar que apesar dos sentimentos de angústia e frustração que se manifestaram ao longo das situações observadas no estágio, a escola foi receptiva com a minha chegada, os profissionais da escola, os alunos das demais turmas, os responsáveis, mas principalmente a professora e os alunos da turma na qual tive a oportunidade em estagiar, me acolheram muito bem e proporcionaram diversas lembranças que estão guardadas e são significativas para a minha formação, pois permitiram ter uma perspectiva diferente no campo da educação, especialmente na Educação de Jovens e Adultos. 
CAPÍTULO 1:
1 TRAJETO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA NO BRASIL, DO IMPÉRIO À REPÚBLICA: CONQUISTAS E DESAFIOS
1.1.1 Período da Colônia ao Império: a educação para as classes dominantes e a exclusão da classe pobre

Durante o período da colonização no Brasil, haviam poucas escolas. Tais instituições que davam acesso privilegiado aos integrantes das classes médias e altas, pois não tinham a preocupação de alfabetizar os jovens e adultos das classes mais baixas. As pessoas dessas classes menos privilegiadas, não tinham acesso à instrução escolar ou recebiam algum tipo de educação de forma indireta. Essa desvalorização das classes mais abastadas da sociedade brasileira, só reforçava a ideia de monopolização das classes dominantes.
Segundo Soares (1996), a primeira ideia de educação de adultos no Brasil iniciou a partir do regime das capitanias, no período colonial. Nessa época, a educação escolar foi organizada com o predomínio dos jesuítas, que não apenas transmitiam conhecimento cientifico para os índios, mas também a propagação da fé cristã, através da catequização. Esse trabalho missionário tinha como intuito levar a cultura e os costumes da coroa portuguesa para os nativos. (apud PACHECO; AMARAL; PEREIRA; LIQUER, 2013, p. 4)
No século XVIII, aconteceu a Reforma Pombalina, onde o Marquês de Pombal, adotou medidas administrativas com o objetivo de melhorar as condições de Portugal, que naquela época passava por um forte período de crise econômica. Entre as medidas tomadas foi a expulsão dos jesuítas das terras brasileiras, tirando o controle do sistema educacional das mãos destes e passando o controle para o Estado.
E por fim, a chegada de D. João VI e sua corte, que partiram de Portugal para o Brasil (1808- 1821), o0020que gerou a implantação de um processo de formação de pessoas para atender as necessidades da aristocracia portuguesa e as exigências do Estado. (FRIEDRICH, BENITE, BENITE, PEREIRA, 2010, p. 394)
       
No Império aconteceu novas ações sobre a educação de adultos. Foram criadas escolas noturnas para ensino de adultos, com o intuito de alfabetizar os trabalhadores que não tinham contato com a leitura e a escrita, mas tinham pouca qualidade, e os cursos, normalmente, eram de curta duração. (FRIEDRICH, BENITE, BENITE, PEREIRA, 2010, p. 394)
1.1.2 Do fim do Império até o período ditatorial: as primeiras iniciativas para a EJA.

    
Durante o período de transição do Império para a República (1887- 1897), a educação foi vista como salvadora dos problemas enfrentados pela população e culminou em movimentos sociais que tinham como discussão o combate ao analfabetismo. Em 1915 foi criada a Liga Brasileira de Analfabetismo, que visava lutar contra a ignorância e estabilizar o sistema educacional daquela época. Surgiu o pensamento que o culpado pelo subdesenvolvimento do país eram as pessoas analfabetas, vistos como “pragas” a serem combatidas e que precisam ter acesso à educação para contribuir no desenvolvimento do Brasil. (STRELHOW, 2010, p. 52)
Na Constituição de 1934, pela primeira vez aparece de forma explícita o dever do Estado em oferecer ensino primário gratuito, integral, obrigatório e extensiva para os adultos que pertenciam as camadas excluídas. Esse direito constitucional foi um marco para a educação de jovens e adultos e serviu de inspiração para novas ações e propostas a partir da década de 40 e 50 para essa modalidade de ensino e inserido no rol de prioridades do país. (DI PIERRO, JOIA, RIBEIRO, 2001, p. 59)
A década de 40 foi um período com grandes transformações no cenário da EJA, com o estimulo do governo federal em começar a elaborar diretrizes educacionais pelo pais, que acarretaram em iniciativas pedagógicas e políticas.  No Estado Novo, que foi implantado no Governo Vargas (1937-1945), aconteceu a regulamentação do ensino com a criação da Lei Orgânica do Ensino que trouxe reformulações na educação industrial e comercial do país, com a criação do SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - que veio com o pensamento que apenas haveria desenvolvimento industrial no país através da educação profissionalizante, com serviços valorizados no mercado de trabalho e de curta duração. FRIEDRICH, BENITE, BENITE, PEREIRA, 2010, p. 395)
Somente no final da década de 40, que a educação de adultos tornou- se um problema a ser enfrentado na política nacional, mas já vinha acontecendo desde a década passada e recebeu importância a partir dessa etapa. Em 1946, já no fim do Estado Novo e durante o Governo Provisório, a Lei Orgânica do Ensino Primário (Decreto-Lei n°8.529 de 2 de janeiro de 1946), teve como objetivo a inclusão cultural e social dos adolescentes e adultos. Esse decreto organizou o ensino primário através de diretrizes gerais e de responsabilidade dos estados. Também estruturou o ensino primário supletivo, com o tempo de duração do curso de dois anos e destinado a jovens a partir dos 13 anos e adultos. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 110)
Outras mudanças que aconteceram nesse período, entre eles, em 1947 foi o surgimento da CEAA, Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos, liderada por Lourenço Filho. O movimentou trouxe infraestruturas estaduais e municipais para atender as necessidades da educação de jovens e adultos. Essa campanha mostrava que a escolarização dos adultos era uma ferramenta para aumentar os níveis de escolarização da população brasileira, com isso parte dos recursos arrecadados para a educação eram destinados à educação de jovens e adultos analfabetos.
Estas disposições instituíam uma nova área de atuação do Governo Federal no campo da educação. Pela primeira vez, uma importante parcela de recursos ficava explicitamente reservada para a educação de adultos. Por outro lado, imobilizando estes recursos, cuja aplicação subordinava a um plano geral ainda inexistente, a União se declarava obrigada a formular e a fazer cumprir uma política global de atuação, nesta área do ensino. (Beisiegel, 2004 p.99-100)
       
Beisiegel destacou que essa política governamental era um forte aliado para combater o analfabetismo, priorizando a educação para todos, principalmente dos adultos, que de certa forma eram as principais influências das crianças, permitindo transmitir seus conhecimentos e experiências aos mais jovens e assim, valorizar a cultura e contribuir para uma transformação social.
       
A Declaração Universal dos Diretos Humanos de 1948, adotada pela Organização das Nações Unidades, foi considerada uma grande vitória para a educação de adultos, garantindo para os mesmos o direito à educação. No artigo 26 assegura que todas as pessoas têm direito à educação, que tem o objetivo é ampliar o “desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais” (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS. ONU, 1948, p.14)
O governo do presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961) foi marcado por políticas desenvolvimentistas, com a progressão da economia por meio da industrialização. A educação nesse ciclo deu ênfase na educação profissionalizante, com as escolas técnico- profissionais ressaltando a formação de mão de obra “qualificada” para diversos setores de produção da economia do país. “Tratava-se de colocar a educação diante das necessidades concretas e não das ideias das pessoas como sujeitos, o que denuncia uma atitude descompromissada do ideal humano” (CASIO, p.2, 2009). Em 1956, o Ministério da Educação e Cultura - MEC, publicou um documento que abordava questões referentes a obrigatoriedade na educação. Esse documento deu a responsabilidade para o Estado em oferecer educação primária, obrigatória e gratuita para crianças e adolescentes que tivessem a idade escolar, entre sete a 12 anos, em determinados casos, até os 14 anos. Os lugares que ofereciam ensino supletivo noturno, a educação também foi considerada obrigatória para os indivíduos maiores de 14 anos até os 21 anos. Tal documento destaca que as crianças que recebiam educação no lar eram isentas dessa obrigatoriedade, porém essa não obrigatoriedade abrangia outros grupos, as das crianças e jovens com incapacidade física e mental, com doenças repugnante ou contagiosa, que moravam distante da escola, por falta de recursos e sem acesso aos meios de transporte. O que era para ser um meio de expandir a educação igualitária para todos, se tornou um instrumento de discriminação, já que essa obrigatoriedade exclui da educação as pessoas que integram o grupo dos deficientes físicos/intelectuais e os adultos com idade avançada, além da idade escolar decretada nesse documento do MEC.
O MEC organizou duas campanhas nesse período a favor da educação de adultos, mas não obteve o sucesso esperado. A primeira foi criada a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), em 1952, que atendia a população que vivia no meio rural. Essa campanha tinha o objetivo de “modernizar a vida no campo”, investindo em melhorias na qualidade de vida dos sujeitos que ali viviam. Em relação à educação, esse projeto priorizou na formação técnica desses indivíduos considerados atrasados para serem inseridos em um setor ativo no desenvolvimento do país.

O final da década de 50 e início da década de 60, marcado pelo Golpe Militar, em 1964 foi o momento de grande destaque para a educação de jovens e adultos, já que ocorreram transformações nas políticas públicas voltadas para a educação de adultos, com uma nova visão acerca dos problemas relacionadas a alfabetização. 

Em 1958 foi criada a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo (CNEA), um projeto experimental implantado em alguns municípios do território brasileiro com o intuito de encontrar soluções para o combate ao analfabetismo. Por questões financeiras a CNEA foi extinta em 1963. (FRIEDRICH, 2010, p.397)
Também no mesmo ano de 1958 foi realizado o II Congresso Nacional de Educação de Adultos no Rio de Janeiro, ainda na conjuntura da CEAA (Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos), onde era possível observar a preocupação dos educadores com a modalidade de ensino. Os debates tiveram o propósito de pensar em novas práticas pedagógicas e combater as desigualdades nessa modalidade de educação. Percebeu-se que atuação dos educadores reproduziam ações e características da educação infantil, em outras palavras, os jovens e adultos não alfabetizados eram considerados “seres” ignorantes e sem maturidade e utilizavam recursos do ensino primário para “ensinar”. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p.112)

Essa prática de infantilizar os alunos de EJA, acontece de diferentes formas até os dias de hoje, pois através da minha experiência, constatei que o material e as atividades oferecidas aos alunos não atendem a sua realidade e necessidades; não havia a preocupação, por exemplo, por parte da coordenação pedagógica e do grupo docente em elaborar propostas, que visassem metodologias eficazes para alfabetizar os alunos.
O educador Paulo Freire, um dos maiores pensadores da educação brasileira e com grande destaque no cenário internacional, criou uma proposta político-pedagógica para a alfabetização de adultos que é utilizada, até os dias de hoje, em vários programas de alfabetização e educação popular. Ele entende que o analfabetismo é fruto de desigualdades sociais, e os processos educativos seriam as ferramentas para mudar essa realidade.
Sua pedagogia fundada nos princípios de liberdade, da compreensão da realidade e da participação favorecia a conscientização das pessoas sobre as estruturas sociais e os modos de dominação a que estavam submetidos, alinhando-se a projetos políticos emergentes na época. (UNESCO, p.27, 2008)
       
Freire afirma que as pessoas analfabetas não deveriam ser vistas como inferiores, ignorantes ou imaturas, mas sim como portadoras e produtoras de cultura, visto que o desenvolvimento educativo acontece a partir do conhecimento prévio do indivíduo e com o decorrer das suas necessidades, respeitando suas limitações e seu tempo de aprendizagem: “A leitura do mundo precede a leitura da palavra” (FREIRE, 1989). Na perspectiva freiriana, a educação teria um papel de libertar a sociedade das concepções preconceituosas, enraizadas e opressoras para construir nos sujeitos uma consciência crítica para compreender sua realidade. A proposta educacional de Paulo Freire se expandiu por todo o país e teve grande repercussão na educação popular e na educação de adultos.
Ao contrário desse processo educacional, a economia brasileira estava inserida em uma política desenvolvimentista implantada por Kubistchek, voltada para o capital internacional, onde o setor industrial passou por uma grande mudança com a substituição do modelo de exportação agrária para o modelo de importações. (STRELHOW, 2010, p. 54). Tal transformação, ocasionou insatisfação das camadas populares, que se mobilizaram através de manifestações políticas que lutavam pela democracia e participação política, visando a participação nas eleições.
Podemos citar vários movimentos sociais criados nesse período que tiveram apoio da igreja, intelectuais e estudantes, tais como: Movimento de Cultura Popular- MCP (Recife, 1960), Movimento de Educação de Base – MEB (1961), Centro Popular de Cultura da União Nacional dos Estudantes- UNE (1961). Esses movimentos tiveram influência da pedagogia freiriana, reforçando a ideia que o analfabetismo foi causado pelas injustiças sociais, procurando valorizar o saber e a cultura popular, onde os sujeitos não alfabetizados são produtores culturais, carregados de saberes e conhecimentos.
Com a grande repercussão gerada por esses movimentos sociais de alfabetização popular, a CNEA foi encerrada e no mesmo ano, em 1964, é criada pelo Ministério da Educação, o Plano Nacional de Alfabetização contou com a presença de Paulo Freire, como coordenador que apoiava a educação básica para adultos. No entanto, em março de 1964 o Golpe Militar interrompeu as iniciativas do programa e levou Freire ao exílio, pois, o novo governo autoritário daquela época considerava suas ideias revolucionárias e perigosas.
       
 A educação no período ditatorial (1964- 1985) foi marcada pela perspectiva tecnicista, onde a formação da mão de obra era voltada para o mercado de trabalho, sem dar importância no desenvolvimento do saber crítico.
       
Em 1967, o governo militar assumiu a responsabilidade na alfabetização de adultos e com isso criou o MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização), que tinha o objetivo de “erradicar” o analfabetismo e promover uma educação continuada, direcionada para o aprimoramento profissional para as indústrias, buscando atender pessoas na faixa etária entre 15 a 35 anos.  A ação desse movimento foi dividida em dois programas básicos que atendiam os jovens e adultos: Programa de Alfabetização Funcional (PAF) e Programa de Educação Integrada (PEI). O primeiro com duração de 5 meses e as aulas tinham a carga horária de duas horas por dia. Tinha como objetivo lutar contra o analfabetismo, onde os estudantes desenvolveriam a leitura, escrita e cálculo para conseguir melhores condições de vida. Ao final do curso, o aluno recebia um certificado de alfabetizado. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p.114)
       
O segundo programa foi o que teve maior repercussão do MOBRAL, que possibilitava o aluno recém- alfabetizado a continuar seus estudos. Sua finalidade era oferecer uma qualificação profissional para a inserção no mercado de trabalho.
       
O MOBRAL não conseguiu a consolidação do seu objetivo, devido às transformações que aconteceram durante seu período de atuação e no ano de 1985, acabou sendo extinto e substituído pela Fundação Educar. Essa instituição foi uma extensão do MOBRAL, mas com mudanças significativas em suas ações de alfabetização de jovens e adultos, ajudando financeiramente as iniciativas vinculadas a ela. (UNESCO, 2008, p.28)
       
A década de 1990 foi declarada pela UNESCO como o Ano Internacional da Alfabetização. Nesse período foi realizado a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jontien na Tailândia, com o objetivo de encontrar estratégias para melhorar a educação básica, a fim de erradicar o analfabetismo dos países com elevado índice de analfabetos na população.  No final da década, durante o governo Collor, foi lançado o Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC), que tinha como objetivo reduzir 70% do índice de analfabetos no país em 5 anos, porém o programa durou menos de um ano. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 120)
No governo do presidente Fernando Henrique Cardoso surgiu o Programa de Alfabetização Solidária (PAS), com a finalidade de atuar na alfabetização de jovens e adultos nos estados das regiões Norte e Nordeste, mas se expandiu rapidamente em outras regiões e até mesmo em países africanos com língua portuguesa. O programa contou com a parceria dos poderes públicos, universidades e instituições privadas. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 124)
No que se refere ao financiamento da EJA, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), criado no governo Fernando Henrique Cardoso, excluiu as matrículas da EJA do cômputo geral das matrículas que poderiam fazer jus aos recursos do Fundef. Ao desconsiderar as matrículas da EJA no repasse de verbas, o Fundef marginalizou ainda mais a educação oferecida à população jovem e adulta, mantendo o descaso com que essa modalidade de ensino tem sido tratada pelo poder público.
Com a chegada da década de 2000, no Governo Lula (2003-2010), o MEC anunciou a priorização da educação de jovens e adultos e lançou o Programa Brasil Alfabetizado, uma política com a proposta da universalização da educação, garantindo a inclusão para todos, a fim de combater as desigualdades socioeconômicas. Esse programa permitiu a entrada de jovens e adultos no ensino fundamental. Em 20 de junho de 2007, foi regulamentado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), substituindo o FUNDEF.  O FUNDEB incluiu todas as etapas e modalidades que compõem a educação básica, favorecendo a EJA, sendo, a partir daquele ano, os alunos da EJA contados para repasse de recursos aos estados e municípios. Contudo, mesmo com essa conquista a educação de jovens e adultas foi tratada de forma desigual no que se refere ao financiamento, se comparada com os outros agrupamentos que constariam do Fundeb, ou seja, o aluno da EJA vale menos do que os demais alunos.
O Governo Federal aprovou em 26 de junho de 2014 o Plano Nacional de Educação (2014 - 2024). O PNE tem por finalidade determinar estratégias, metas e diretrizes com a vigência de 10 anos para garantir o direito à educação básica de qualidade e a universalização do ensino obrigatório.
Formado por 20 metas que incorporam todas as modalidades de ensino, o PNE abrange da Educação Infantil ao Ensino Superior, na intenção de combater as desigualdades educacionais ainda muito presentes em território nacional, valorizando os profissionais da educação e incentivando sua melhor qualificação. 
As metas estabelecidas pelo PNE são formuladas a partir dos resultados do Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), composto pelas notas em Língua Portuguesa e em Matemática da Prova Brasil e pelo fluxo escolar, que serve para medir a qualidade do aprendizado do país e estipular metas para melhorar a educação.  O cálculo do Ideb ocorre a partir dos dados sobre aprovação escolar retirados do Censo Escolar e das médias de desempenho nas avaliações de larga escala do Inep (SAEB E Prova Brasil). 
Entre as metas que compõem o PNE, destaque para a meta 9 do PNE no âmbito da Educação de Jovens e Adultos, com a finalidade em “Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional”. (BRASIL, 2014). Essa meta tem como objetivo reduzir o número de pessoas que não tiveram acesso à educação na idade certa, com mais de 15 anos de idade, assegurando uma educação de qualidade que desenvolva as habilidades de leitura, escrita e domínio em matemática a fim de reduzir a taxa de analfabetismo desse público futuramente no país. A meta 9 do PNE traz consigo doze estratégias para a concretização dessa iniciativa no contexto da educação brasileira, com destaque para algumas estratégias com mais relevância de acordo com o trabalho. 
A primeira estratégia da meta nove do PNE diz respeito da oferta gratuita da modalidade, auxiliando no controle das taxas de matriculas nesta etapa da educação, identificando se os sujeitos que não tiveram ingresso à Educação Básica estão sendo atendidos. Nos dados obtidos no site do observatório do PNE, uma plataforma online para monitorar os indicadores de cada uma das metas do PNE, nota-se que há uma redução no número de alunos matriculados na rede pública do município do Rio de Janeiro, pois em 2007 havia ao todo 102.769 matrículas e nos dados mais recentes mostra o total de 68.396 de pessoas matrículas na EJA. Essa estratégia está relacionada com a estratégia seguinte dessa meta, que é realizar diagnóstico de jovens e adultos com Ensino Fundamental e Médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na Educação de Jovens e Adultos. (BRASIL, 2014). Essa redução pela procura nessa modalidade educacional, mostra não está acontecendo uma mobilização do público alvo do mesmo. Contudo, os indicadores não mostram a taxa de matrículas na rede privada, o que não dá a certeza da quantidade de alunos frequentando turmas de Educação de Jovens e Adultos. 

Em seguida, a terceira estratégia aborda ações de alfabetização para garantir a continuidade da educação básica das pessoas jovens e adultas, ou seja, a continuação da escolarização. Os indicadores demonstram que a taxa de população alfabetizada na EJA sofreu uma elevação entre 2001 (87,6%) e 2015 (92%), um aumento de 4,4% na taxa de alfabetização, mas o objetivo da meta 9 é elevar essa taxa para 93,5%, até 2015, o que indica que o país não cumpriu parte da estratégia. 

“Realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações da sociedade civil”. (BRASIL, 2014). Essa estratégia, a quinta da meta 9, visa a divulgação para busca ativa na Educação de Jovens e Adultos, dessa forma, promover um aumento na procura para essa modalidade. 

A sexta estratégia fala sobre a realização de avaliações específicos para averiguar o nível de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 anos de idade. No entanto, não há um instrumento de avaliação de âmbito nacional para verificar a alfabetização desses sujeitos. Segundo texto de descrição da estratégia encontrada no site do observatório do PNE, “O único instrumento de pesquisa regularmente aplicado é o do Instituto Paulo Montenegro e o da Organização Não Governamental Ação Educativa, que trabalham com o Indicador de Alfabetismo Funcional – Inaf”. Sabendo que o Inaf promove pesquisas em domicílio para calcular os indicadores de analfabetismo funcional da população de 15 a 64 anos de idade nas zonas rurais e urbanas do país, com a finalidade de dimensionar a situação e impulsionar debates para construção de políticas educacionais e propostas pedagógicas para melhorar a qualidade do ensino desse público. (BERLINER; ELLIOT, 2011, p. 66). É fundamental a elaboração de instrumentos de avaliação confiáveis para esta etapa da educação pouco valorizada, para criar meios de combater as desigualdades existentes no Brasil. 

No âmbito da inclusão, a meta nove apresenta a estratégia onze que fala a respeito da implementação de programas de capacitação tecnológica para jovens e adultos com baixo nível de escolarização formal e alunos com deficiência, articulada com sistemas de ensino: da rede federal de ensino profissional e tecnológicas, das universidades, as associações e das cooperativas, através de ações desenvolvidas em CVT’s – Centros Vocacionais Tecnológicos, com o propósito de fomentar a inclusão social e produtiva. 

E por fim, para essa meta a estratégia doze propõe que as políticas públicas para o atendimento dessa modalidade devem atender as especificidades dos alunos idosos, um público, desenvolvendo políticas para combater o analfabetismo, oferecendo acesso as tecnologias educacionais, atividades recreativas (culturais e esportivas) e principalmente, elaborar programas de valorização e compartilhamento de experiências e conhecimentos de vida dos idosos e a inclusão de questões ligadas ao envelhecimento e velhice no ambiente escolar. Não há como desconsiderar a presença desse público com idade mais avançada nas turmas de EJA, dessa forma, é imprescindível construir propostas que potencializem a trajetória e a fala desses sujeitos, afim de adequar o currículo, as metodologias o material pedagógico para o atendimento educacional dos mesmos. 
Há outra meta do PNE, a meta 10, que trata sobre a modalidade da EJA, a respeito da integração com educação profissional, que poderia ser usado como mecanismo para incentivar a permanência dos alunos na escola, além de oferecer uma formação para o mercado de trabalho e conquistar melhores condições de vida, dessa forma, a meta tem o objetivo de “oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional” (BRASIL, 2014).

A partir desse breve histórico da Educação de Jovens e Adultos no Brasil, conclui-se que foram criados diversas campanhas, programas e ações, voltadas para a diminuição do analfabetismo e melhorias na educação básica do país. Desses programas citados acima, poucos tiveram algum sucesso, pois não houve tempo necessário para o desenvolvimento dos mesmos, observando que os projetos eram criados um atrás do outro. Com todos os acontecimentos em torno dessa modalidade de ensino é necessário ter uma discussão do papel da educação para a aprendizagem de todos os sujeitos, avaliar o que deu certo e criar novas ações que possibilitem o acesso da educação, com a oferta de educação profissional de qualidade, a redução do abandono escolar e a valorização e respeito aos sujeitos nas suas igualdades e nas diferenças.
1.2 Conceito de Educação de Jovens e Adultos - EJA
A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino amparada pela LDB n°9.394 de 1996, que foi introduzida no conjunto das políticas da Educação Básica, sendo oferecida regularmente pelos sistemas públicos e privados de ensino do Brasil, destinada aos sujeitos que não tiveram a oportunidade de concluir os estudos na idade considerada adequada. Se caracteriza como uma ação que estimula o indivíduo a retornar à sala de aula e que oferece oportunidades de ensino adequado a sua realidade e ao seu interesse, a fim de democratizar o ensino e oferecer uma escolarização de qualidade. É um processo de reposição da escolaridade, na qual os sujeitos procuram dominar o sistema do letramento e o conjunto de conhecimentos produzidos e sistematizados pela humanidade.  
No art. 37 da LDB n°9.394/96, o sistema educacional oferecerá gratuitamente o ensino para o público da educação de jovens e adultos e o Poder Público terá a responsabilidade de disponibilizar recursos que estimulem o acesso e a permanência dos mesmos na escola e deverá ser articulada à educação profissional.  
De acordo com o art. 208 da Constituição Federal, o Estado tem o dever de garantir o Ensino Fundamental, obrigatória e gratuita para todos, até mesmo para os sujeitos que não tiveram o acesso na idade apropriada. Dessa forma, entende-se que foi reconhecido o direito dos jovens e adultos a frequentarem o Ensino Fundamental e o dever do Poder Público em garantir as condições desse direito de forma gratuita e que estimulem a permanência na escola. 
Promover a alfabetização de pessoas jovens e adultas é um dos grandes desafios a serem enfrentados no cenário educacional do Brasil, para o combate ao analfabetismo e as desigualdades socioeconômicas e culturais.
A alfabetização é um processo fundamental na educação, tornando se uma política pública, pois assegura que todas as pessoas tenham “o direito de desenvolver as habilidades leitura e a escrita, a fim de usufruir da cultura letrada, fortalecer as identidades socioculturais, melhorar a condição de vida, promover a participação cidadã e a equidade de gênero, preservar a saúde e o meio ambiente” (UNESCO, 2008, pg.21).
A Educação de Jovens e Adultos, ao longo da história foi formado por sujeitos, em sua maioria de camadas desprivilegiados da sociedade. Através desse processo se formou um grupo com grande diversidade cultural, pois nela se compõe pessoas: negros e brancos analfabetos ou semialfabetizados, indígenas, pescadores, ribeirinhos, mulheres, idosos, trabalhadores empregados ou desempregados, livres ou privados de sua liberdade, pessoas com necessidades especiais. Mas também é predominantemente constituída por jovens e adultos das periferias urbanas, que por algum motivo, na maioria de cunho social não concluíram os estudos.
No contexto atual da educação brasileira, a escola, é responsável pela construção do conhecimento, mas se tornou um local de reprodução de conteúdo, memorização de conteúdo específicos, que considerando isso como “certo” e adequado, onde não se respeita o limites, as características e o tempo de aprendizagem de cada aluno. O espaço escolar, privado ou público, formal ou não formal, tem que priorizar a formação do pensamento crítico e contextualizado, potencializar o pensamento e as ideias dos alunos, para o desenvolvimento das suas capacidades. (KOHL, 1999)
Os sujeitos da EJA, historicamente, foram vistos com um olhar de “coitados”, “incapazes”, “fracassados”. É preciso livrar a sociedade do pensamento excludente e preconceituoso e olhar os jovens e os adultos, como indivíduos carregados de saberes e conhecimentos que a vida proporcionou. Deve se repensar na concepção de idade certa para aprender, pois os jovens e adultos são capazes de continuar aprendendo ao longo da vida, não há limite para quem quer aprender. É fundamental romper com esse pensamento e construir uma nova perspectiva, na qual todos tenham a oportunidade de continuar aprendendo, independentemente da idade.
A ideia em denominar esse grupo de “analfabetos”, deve ir além da falta do domínio da cultura letrada, dos sistemas de escrita. É observar por outra perspectiva, pois os mesmos sem o domínio da cultura letrada, convive diariamente com as palavras, números e informações. A escrita e a leitura estão indiretamente ligadas a essas pessoas, que tem a capacidade, por exemplo, de identificar o produto no mercado, saber sua função. Todo esse conhecimento foi adquirido com as suas experiências de vida, que elaboraram ferramentas para sobreviver na sociedade letrada.
Os adultos diferentemente das crianças, já adquiriram sua identidade no mundo, que é pouco valorizado, pois o que realmente importa para muitos é o conhecimento da cultura da escrita e da leitura. “A leitura do mundo precede a leitura da palavra”. (FREIRE, 1989).
Desenvolver projetos pedagógicos que busquem valorizar a essência de cada indivíduo, onde as suas histórias e experiências sejam compartilhadas e sirvam como mecanismo para desenvolver a aprendizagem, melhorar o convívio social, fortalecer as relações interpessoais.
Construir novas ações, perspectiva para a alfabetização na dimensão da EJA educação de adultos que busquem
Refletir sobre como esses jovens e adultos pensam e aprendem envolve, portanto, transitar pelo menos por três campos que contribuem para a definição de seu lugar social: a condição de “não criança”, a condição de excluídos da escola e a condição de membros de determinados grupos sociais. (KOHL, 1999, pg. 60)
Propor uma alfabetização mais prolongada no ensino da leitura e da escrita, para que faça uso de formas diferentes dentro da sua realidade, que possa exercer de fato sua cidadania plena e tenha maior consciência dos acontecimentos que os cercam. Planejar atividades pedagógicas, que os estudantes tenham autonomia na sua produção e na sua escrita, dentro do seu limite e que possam desfrutar das suas experiências e da imaginação para conseguir o produto de seus trabalhos. O trabalho pedagógico realizado na escola, deve respeitar a singularidade, o pensamento e a cultura de cada aluno.
A Educação de Jovens e Adultos, abrange um público diversificado, e por isso, o currículo, a organização e o material não deve apresentar um material infanto-juvenil. Tais sujeitos veem de uma realidade diferente, já passaram pela infância e não retornam à sala de aula para serem tratados como crianças ou adolescentes, mas procuram acima de tudo concluir o ensino perdido, que foi deixado de lado. A infantilização das práticas pedagógicas na educação de jovens e adultos é um impasse para a aprendizagem dos sujeitos, pois não respeita as suas especificidades do público atendido.
Percebi a partir das minhas experiências, que adequar o material de alfabetização de crianças não estava funcionando, pois, os alunos não despertavam interesse, apenas realizam as atividades, porque não tinham outra escolha. Essa prática me fez pensar qual a necessidade em tratar o público da EJA, como alunos da Educação Infantil? Falta de planejamento? Falta de motivação para pensar em atividades diferenciadas que proporcionam um prazer aos alunos? Há várias questões a serem levantadas a esse respeito, mas é importante problematizar essa questão e buscar refletir nas consequências desse tipo de prática, que podem levar a evasão das turmas de EJA. Os jovens e adultos não querem ser tratados como crianças, eles têm bagagens de experiências e histórias, que os tornam tão diferentes do público infantil. Alfabetizar é ensinar a ler e escrever, respeitando o contexto no qual está inserido e que faça sentido na vida dos educandos, por isso a necessidade em adaptar o material pedagógico, o planejamento, a metodologia, o espaço, a avaliação para potencializar o processo de ensino- aprendizagem dos alunos da educação de jovens e adultos. 
CAPÍTULO 2:
2.1 Contexto Histórico da Educação Especial no Brasil e seus percursos
A história da Educação Especial no Brasil começou a partir do século XIX, sob influência de experiências da Europa e dos Estados Unidos, onde alguns brasileiros iniciaram o processo de organização de serviços de atendimentos educacional às pessoas cegas, surdas, com deficiência mental e/ou físicas. 
Segundo Mazzotta (2005, pg.27-28), a Educação Especial foi marcada por dois períodos na sua evolução. A primeira em 1854 A 1956, com iniciativas oficiais e particulares isolados e a segunda em 1957 a 1993, com a inclusão da Educação Especial nas iniciativas oficiais de âmbito nacional. 
2.1.1 Período de 1854 a 1956- Iniciativas de caráter privado com a criação de instituições educacionais
O primeiro momento (1854 - 1956) destacado pelo autor (MAZZOTTA, 2005, pg.28) acima apresenta dois marcos fundamentais no percurso histórico no atendimento às pessoas portadoras de necessidades especiais, onde o Imperador D. Pedro II fundou por meio do Decreto Imperial n° 1.428, no dia 12 de setembro de 1854, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos (atual Instituto Benjamin Constant - IBC), na cidade do Rio de Janeiro. E alguns anos depois, decretou a fundação do Imperial Instituto dos Surdos – Mudos (atual Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES), no dia 26 de setembro de 1857, também na cidade do Rio de Janeiro. 
Em ambos os Institutos tiveram a instalação de oficinas com práticas de ofício, com “oficinas de tipografia e encadernação para meninos cegos e de tricô para as meninas; oficinas de sapataria, encadernação, pautação e douração para os meninos surdos”. (MAZZOTTA, 2005, p.29)
De acordo com o autor (2005, pg.29), naquele período havia um atendimento precário em relação ao grande número de pessoas cegas ou surdas na sociedade, pois dos 15.848 cegos e 11.595 surdos que tinham na população, apenas 35 cegos e 17 surdos tinham acesso ao atendimento nas instituições. A criação dessas instituições proporcionou discussões e conscientização sobre o atendimento de pessoas com deficiência. O 1° Congresso de Instrução Pública, em 1883, organizado pelo Imperador, trouxe discussões sobre o atendimento educacional de deficientes, como propostas de currículo e formação de professores para a educação de cegos e surdos. 
Nesse período a Educação Especial estava mais voltada para a assistência de indivíduos cegos e surdos, poucas ações tinham como eixo o atendimento aos deficientes físicos e mentais. Nessa época a educação de pessoas com deficiências tinha duas direções: a médico- pedagógica e a psicopedagógico. (MIRANDA, Arlete. 2008, pg.31)
Em 1874, o Hospital Estadual de Salvador, fundado no estado da Bahia, hoje conhecido como Hospital Juliano Moreira, é considerado a primeira instituição direcionada para atendimento aos deficientes mentais; que adotava uma assistência médico- pedagógica, na qual o sistema de saúde do governo orientava a população a cuidar da higiene e da saúde, pois a deficiência mental era considerada um problema de saúde pública. 
Segundo a autora Miranda (2008, pg.31), a concepção psicopedagógico defendia uma educação para os sujeitos considerados anormais e tinham a preocupação em diagnosticar o nível intelectual e encaminhar para turmas especiais com a atuação de professores especializados, utilizando material pedagógico que atendia as necessidades de cada aluno, dando origem as primeiras classes especiais voltadas para pessoas com deficiência mental. 
Por um lado, o descaso do poder público e as questões culturais reforçaram a marginalização no atendimento dos deficientes mentais durante o período colonial. Mas também incentivaram a importância de um ensino direcionado ao atendimento de pessoas deficientes.
Durante as primeiras décadas do século XX, após o fim da Primeira Guerra Mundial (1914 - 1918), o Brasil passou por um impulso no desenvolvimento industrial, gerando o aumento na demanda de mão de obra especializada (MENDES, 2010, p.95). Nessa época, o índice de analfabetismo no país era preocupante e a escola primária começou a ser popularizada. Com isso, surge o movimento da Escola Nova, com reformas pedagógicas que buscassem a transformação social para combater as desigualdades e valorizando a igualdade. Esse movimento trouxe professores/psicólogos da Europa para oferecerem cursos de formação aos educadores do Brasil na área da educação especial. 
Em 1929, chega em território brasileiro, a psicóloga russa Helena Antipoff para trabalhar na coordenação de cursos de formação de professores do Estado de Minas Gerais e em seguida, foi responsável por criar serviços de diagnóstico, escolas e classes especiais (RODRIGUES, MIRANDA, MENDES, 2008, 2008, 2010). Ela fundou a Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais em 1932, na cidade de Belo Horizonte, para o atendimento de deficientes mentais, expandindo esse projeto pelo país. 
Nos anos de 1950, o número de instituições voltadas para a área da Educação Especial se expandiu pelo país, a maioria sendo públicas em escolas regulares, mas havia escolas especiais privadas e sem fins lucrativos. (MENDES, 2010, p. 98)
No dia 11 de dezembro de 1954 surge a primeira escola especial da Associação de Pais e Amigos Excepcionais (APAE), na cidade do Rio de Janeiro. Foi um movimento que tirou as questões da deficiência do campo da saúde e introduziu na educação, através de discussões com médicos, professores, pais e amigos de alunos com deficiência na luta pelo atendimento dos deficientes. 
2.1.2 Período de 1957 a 1993 – Ações oficiais de âmbito nacional por meio de Campanhas
No final da década de 50, surgiram campanhas nacionais para o atendimento de pessoas deficientes, com assistência técnica-financeira do Ministério da Educação. A primeira campanha surgiu em 1957, Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro, que tinha como objetivo proporcionar assistência para os surdos. Logo depois criaram em 1958, a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos Deficitários Visuais (CNERDV). Em 1960, a Campanha Nacional de Educação do Deficiente Mental (CADEME), na qual Mazzotta (2005, pg. 52) destaca do decreto n° 48.961/60 que a campanha “tem por finalidade promover em todo o território nacional, a educação, treinamento, reabilitação e assistência educacional das crianças retardadas e outros deficientes mentais de qualquer idade ou sexo”.
O Conselho Federal de Educação criado pela Lei 4.024 de Diretrizes e Bases de 1961, apresenta a expressão “educação dos excepcionais”, garantindo o acesso dos sujeitos considerados “excepcionais” no ensino regular e auxílio financeiro para as instituições especializadas (KASSAR, 2011). A promulgação desta lei foi o ponto de partida das ações oficiais de âmbito nacional, que antes eram restritas as iniciativas regionais isoladas. Nesse mesmo período houve o aumento de instituições privadas de cunho filantrópico sem fins lucrativos para o atendimento de pessoas com deficiência, pois a educação pública não estava dando conta em atender a demanda do atendimento das classes especiais, gerando uma mobilização por parte da sociedade para preencher tal necessidade. (MENDES, 2010, p.99).
Já na década de 1970, existia mais de 800 instituições de educação especial no país, quatro vezes a mais que na década anterior. Em 3 de julho de 1973, durante o Governo do Presidente Médici acontece a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESPE), através do Decreto n° 72.425, com a finalidade de promover o atendimento de qualidade aos excepcionais em todo o país. (MAZZOTTA, 2005, p.55)
Após a criação da CENESP, ocorreram diversas mudanças de órgãos federais responsáveis pela Educação Especial, como destaca a autora Miranda:
Nesse momento, foi extinta a CADEME, passando para o CENESP a responsabilidade pela parte financeira e patrimonial. Em 1986, o CENESP foi transformado na Secretaria de Educação Especial (SESP). Em 1990, o Ministério da Educação foi reestruturado, acabando assim com a SESP. Deste modo, as funções que eram da competência da educação especial ficaram a cargo da Secretaria Nacional de Educação Básica (SENEB). Com a saída do presidente da República Fernando Collor de Mello, em 1992, houve novamente uma reestruturação dos Ministérios, voltando a ser criada a Secretaria de Educação Especial (SEESPE) como órgão específico do Ministério da Educação e do Desporto. (MIRANDA, 2008, p.35)
No dia 11 de agosto de 1971 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino de 1° e 2° graus – Lei 5. 692. Analisando a lei, percebe-se que há apenas um artigo destinado a Educação Especial: 
Art. 9º OS alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Educação.
Esse artigo não contempla todas os tipos de deficiências, rejeitando as deficiências auditivas e visuais, mas também as síndromes neurológicas e psicológicas. (MIRANDA, 200, p. 35)
Com o fim de um grande período da ditatura no país (1964-1985), o pais passou por aumento no desenvolvimento econômico, mas também passou por um momento de lutas socais por reconhecimento de grupos marginalizados pela sociedade. 
No ano de 1986 é lançado o Plano Nacional de Ação Conjunta e a instituição da Coordenadoria para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, a CORDE, disposto no Decreto n° 93.481, assegurando direitos básicos aos sujeitos com deficiência através da atuação da Administração Pública.
A ONU (Organização das Nações Unidas) proclamou em 1981, como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, com discursos para conscientizar as pessoas do Brasil e do mundo sobre a igualdade e participação plena dos indivíduos com deficiência na sociedade. 
Em 5 de outubro foi promulgada a Constituição de 1988, marcando um processo de redemocratização do Brasil, garantindo direitos sociais, culturais, econômicos e políticos que foram negados à sociedade durante o período ditatorial. Essa Constituição traça metas para a democratização do ensino, visando melhorar a qualidade e universalizar o ensino.  No artigo 208, assegura que o atendimento especializado às pessoas com deficiência deve ser preferencialmente no ensino regular. 
Nos anos 90 foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente que reforça os direitos garantidos na Constituição de 88, da educação especial preferencialmente na rede regular de ensino. 
Em 1994, aconteceu a Conferência Mundial sobre Educação Especial, organizada pelas Nações Unidas, em Salamanca, na Espanha, com a participação de mais de 80 países, incluindo o Brasil, que assinaram a Declaração de Salamanca, um documento que garantia a inclusão de pessoas portadoras de deficiência nas escolas regulares, independente da sua condição, a fim de combater a discriminação. 
Na Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na Lei 9.394, do dia 20 de dezembro de 1996. Nela, em seu art. 58 situa a educação especial assim como na Constituição de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente -  ECA.  Em todas essas leis os alunos com algum tipo de deficiência, TDH e superdotados devem estar incluídos no ensino regular, com serviços especializados e deve ser ofertado pelo Estado.
Em 1998, o MEC consolidou os PCN- Parâmetros Curriculares Nacionais, referência para o Ensino Fundamental e Ensino Médio. O objetivo do PCN é garantir os mesmos direitos a todas as crianças e jovens para usufruir conhecimentos fundamentais para o exercício da cidadania.  Em relação à Educação Especial, os Parâmetros têm como base “adaptações curriculares pode atender a necessidades particulares de aprendizagem do aluno” (BRASIL. 1998, p. 23).  Essas adaptações além de respeitar as capacidades intelectuais e o conhecimento de cada um, mas também deve valorizar seus interesses e motivações. (BRASIL, 1998)
Analisando esses dois períodos que marcaram a história da Educação Especial no Brasil, o primeiro marcado pela criação de diversos estabelecimentos voltados para a educação dos deficientes e o segundo, com a criação das campanhas de incentivo ao atendimento às necessidades especiais. Apesar da fundação de diversas instituições, mesmo não atendendo as reais necessidades dos deficientes, com caráter assistencialista, os estabelecimentos foram se expandindo ao longo das décadas pelo país. 
Esses movimentos foram fundamentais para o desenvolvimento de uma perspectiva inclusiva não apenas na sociedade, mas também no cenário educacional, visto que nas últimas décadas o processo ainda não esteja de acordo com o esperado, pois há muito o que discutir sobre políticas educacionais para os deficientes no contexto da realidade educacional do país, que busquem propostas de integração e inclusão de crianças, jovens e adultos com necessidades especiais no ensino regular.
A autora Mendes descreve a realidade atual da educação especial no Brasil como:
“[...] um sistema dual onde de um lado existe um forte sistema caracterizado pelo assistencialismo filantrópico com patrocinio difuso de varias instâncias do poder público, e do outro um sistema educacional fragilizado que vem sendo incitado a abrir espaço para a educação escolar desta parcela da população. ” (2010,p.110)
Entende- se que há uma crescente busca do setor filantrópico, não governamental para voltar a atuar no campo da inclusão social e educacional. Contudo, tal demanda pode diminuir a responsabilidade do poder público em desempenhar tal função e investir em melhorar a qualidade da educação do país, principalmente aos grupos ignorados por grande parte da sociedade e que, ao longo do tempo,0020lutam por seus direitos.  
2.2 Conceito de Educação Especial
A Educação Especial é uma modalidade de ensino, prevista na legislação educacional brasileira, que visa ao atendimento de pessoas com deficiência. Segundo o art. 58 da Lei de diretrizes e bases da educação nacional, nº 9394 de 20 de dezembro de 1996; “entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de Educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. ” Cabe a esse tipo de ensino oferecer um atendimento educacional diferenciado dentro do sistema regular de ensino, tornando-se uma ferramenta para o combate às práticas discriminatórias que ocorreram no processo histórico do sistema educacional brasileiro. Isso chamamos de inclusão.
A inclusão é um processo humanístico, a qual mostra que o acesso à escola é possível para as pessoas com deficiência, adquirindo os mesmos direitos que os outros indivíduos. A deficiência não deve ser vista como obstáculo no processo de aprendizagem, mas como uma força que impulsione o desenvolvimento desses sujeitos, encaminhando a uma integração social (ROSSATO; LEONARDO, 2011, p.74).  
Percebe-se um avanço significativo em relação aos investimentos ao combate às diferenças dentro do cenário escolar, pois meio de políticas educacionais que visam a inclusão escolar. 
Na Lei 9.394/96, a Educação Especial deve ser oferecida preferencialmente no ensino regular para alunos com necessidades educacionais especiais, caso necessário haverá atendimento especializado. Os sistemas de ensino assegurarão recursos para atender as necessidades desses alunos, além da capacitação de profissionais para a integração desses sujeitos em classes regulares para alcançar os seus direitos e o convívio social. 
A Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989 estabelece a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, assegurando
[...] o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. “ (BRASIL, Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999)
Dessa forma garantindo a inclusão e a participação social da pessoa portadora de deficiência.
Com a aprovação da Plano Nacional de Educação, o PNE, em 2014, a Educação Especial/ Inclusiva torna-se uma das metas a serem alcançadas no âmbito da educação brasileira. A meta 4 tem por finalidade a 
Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. (BRASIL, 2014)

Porém essa meta do PNE apresenta algumas desvantagens. Uma é que ela não abrange o público de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação com idade acima dos 17 anos de idade. A outra é que não há dados de monitoramento da meta, segundo informações retiradas na plataforma do Observatório do PNE, as pesquisas e o Censo realizado pelo IBGE não apresentam dados completos que possibilitariam diagnosticar o panorama geral da situação no país. 
Ao todo são 19 estratégias com a finalidade de efetivar a iniciativa da meta 4 do PNE, com ênfase em algumas estratégias com mais importância de acordo com a temática do trabalho.
A terceira estratégia da meta 4 está relacionada a garantir condições de permanência. Em seu texto diz que ao longo da vigência do PNE, implantar salas de recursos multifuncionais e promover a formação continuada para professoras e professores para atuarem em escolas de centros urbanos, do campo, comunidades indígenas e quilombolas. Atualmente de acordo com dado do Observatório do PNE, retirados do Censo Escolar, 32.284 % de escolas possuem salas de recursos multifuncionais em funcionamento. Isso demonstra que há um longo percurso para mudar essa realidade, já que as salas de recursos multifuncionais são um dos pilares da Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva e garantem a permanência dos sujeitos com deficiência, através de um trabalho pedagógico para desenvolver a autonomia dos mesmos no espaço escolar. 
Além de garantir o atendimento desses sujeitos em salas de recursos multifuncionais, a quarta estratégia destaca o acesso ao atendimento educacional especializado de maneira complementar e suplementar por meio de uma avaliação e conversa com a família e o aluno, para analisar as necessidades do estudante. 

Outros fatores que asseguram o acesso e a permanência dos alunos com deficiência, descritos na estratégia 6, são o espaço físico, materiais pedagógicos e transporte adaptados para esses sujeitos, por meio da manutenção e ampliação de programas que estimulem a acessibilidade em instituições da rede pública para que todos os estudantes participem plenamente de todas as atividades e ações desenvolvidas pela escola, afim de derrubar as barreiras da exclusão escolar.

A quinta estratégia em andamento conforme o site Observatório das metas do PNE, visa incentivar a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria com articulação de instituições acadêmicas com atendimento de profissionais da área da saúde, assistência social, psicologia e pedagogia para auxiliar os profissionais no processo de aprendizagem dos educandos com necessidades especiais na Educação Básica.
Já a décima segunda estratégia diz respeito a ações para continuidade ao atendimento escolar para jovens e adultos com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, promovendo a “articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias”. (BRASIL, 2014) De acordo com as informações retiradas o site do Observatório do PNE, a estratégia não foi realizada e não há dados que informem a quantidade de pessoas jovens e adultas com deficiência para a construção de um planejamento adequado para essa estratégia. 
Umas das estratégias da meta para a Educação Especial/ Inclusiva é a ampliação de da equipe de profissionais para a demanda de alunos com deficiência, entre eles: “professores (as) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues. ” (BRASIL, 2014) É fundamental a presença de profissionais especializado para melhorar a qualidade da aprendizagem dos estudantes, levando em conta suas limitações e respeitando seu tempo. Nos dados do Censo Escolar de 2014, o mais recente apresentado no Observatório do PNE, ao todo são 37.474 profissionais que atuam no Atendimento Educacional Especializado – AEE, 5.796 tradutores e intérpretes de Libras na Educação Básica e 1.960 docentes que dão aulas de Libras na Educação Básica, com a expectativa que os próximos indicadores mostrem um aumento de profissionais nesse campo da educação.
Já a estratégia 19 destaca a promoção de parcerias para estimular a participação da família e da sociedade para a construção do sistema educacional brasileiro inclusivo, mas não há levantamento de dados relacionadas a essa questão. Contudo a participação da comunidade escolar (escola, família e sociedade) são indispensáveis para contribuir na qualidade do ensino no espaço escolar, pois se aproxima da realidade vivenciada por alunos e educadores. 
Contudo, de acordo com o Censo Escolar de 2016, houve uma mudança no cenário da Educação Especial brasileira entre 2008 a 2016, quando percebe- se que houve um aumento significativo de matrículas de alunos com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação em turmas de ensino regular e uma diminuição de matrículas em turmas especiais ou escolas exclusivas. Por exemplo, no Ensino Fundamental, atendendo o público da meta 4 em 2008 havia aproximadamente 200.000 matrículas em classes especiais e com o passar dos anos até 2016, ocorreu uma diminuição do fluxo pela metade, chegando a 100.000 matrículas ao todo, essa situação tende a continuar acontecendo, devido à perspectiva de inclusão de alunos nas suas diversas especificidades, nas turmas regulares que tem crescido ao longo dos anos, com um aumento duas vezes maior em 2016 (600.000) em comparação a 2008 (300.000). 

Mas para aqueles que estão incluídos no objetivo da meta, tem o direito de frequentar salas de aula de turma regulares, receber atendimento especializado no contra turno, para romper com histórico de exclusão sofrido por esses sujeitos. 
A Educação Especial incorpora em ações que possibilitem a redução da evasão escolar e da repetência escolar para garantir um bom rendimento escolar, promovendo a integração e a participação entre os alunos na escola. Nessa perspectiva, a Educação Especial precisa desenvolver práticas que rompam com os paradigmas centrados nas dificuldades de aprendizagem dos alunos, mas que principalmente foquem nas potencialidades e necessidades dos mesmos para transformar a realidade existente e garantir igualdade de acesso, permanência e sucesso no processo educacional. 
O dever da escola inclusiva em oferecer acessibilidade e recursos pedagógicos de acordo com as limitações dos alunos, por exemplo: corredores com rampa, banheiros adaptados e com corrimão, alargamento de portas, sinalizações, material pedagógico adaptado. Além dessas intervenções, o aluno com necessidades especiais, caso seja necessário precisa de um acompanhamento de um mediador para auxilia-lo nas atividades, como por exemplo, a presença de um intérprete de libras para os alunos com surdez acompanhem a aula da mesma forma que o restante da turma. Essas medidas devem ser incorporadas nas escolas para que todas os educandos possam aprender juntos, evitando que aconteça qualquer situação de exclusão, preconceito e diferença entre os alunos. O aluno precisa se sentir valorizado para despertar o seu desejo de participar e aprender dentro do espaço escolar.
O sucesso não depende apenas da atuação do professor e do aluno, mas também participação e parceria da comunidade (pais, responsáveis, colegas e voluntários) para alcançar o progresso dentro e fora do espaço escolar, pois é fundamental construir estratégias de ensino de acordo com a realidade na qual os alunos estão inseridos. 
Os profissionais que estão inseridos nesse modelo de ensino precisam buscar, estudar e aprender para aprimorar a sua formação. Como educadores devemos fazer parte dessas experiências, pois a inclusão é uma tendência que está crescendo no cenário educacional, então devemos estar preparados para fazer parte desse processo, buscando caminhos para fazer a diferença.  Cabe ao professor respeitar as limitações e o ritmo de aprendizagem desses alunos, incorporando a realidade dos mesmos nas práticas e avaliar o desempenho, sem fazer comparações com o desempenho dos demais alunos, mas através de uma avaliação formativa para identificar os avanços e as dificuldades, com a finalidade de observar os resultados obtidos por esse aluno, verificar as ações que alcançaram bons resultados e procurar outras abordagens que facilitem e desenvolvam a compreensão desse aluno, para estimular a sua aprendizagem. 
CAPÍTULO 3:
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E EDUCAÇÃO ESPECIAL: DESAFIOS PARA UMA PRÁTICA INCLUSIVA

A educação voltada para pessoas jovens e adultas, embora seja um assunto muito discutido no cenário educacional atual, ainda ocupa um espaço desprivilegiado no âmbito da educação formal, mesmo que ainda esteja explicito na Constituição Federal que esses sujeitos detém o direito ao acesso e permanência na escola e uma educação de qualidade que atenda às suas necessidades. Com base nesse aspecto, a inclusão de pessoas portadoras de necessidades especiais nessa modalidade de ensino desperta ainda mais a necessidade de desenvolver práticas e ações fundamentadas em uma educação democrática, inclusiva e acolhedora, que valorize as diversidades e que vá além do ato de ler, escrever e contar, mas que também promova a cidadania. 
É preciso, portanto, garantir a inclusão efetiva desses sujeitos na escola, oferecendo-lhes uma educação integral, não utilitarista ou compensatória, mas uma formação crítica, reflexiva, conscientizadora, emancipadora, que lhes oportunize a abertura de caminhos no sentido de fazê-los entender e dominar as novas técnicas da sociedade da informação e do conhecimento para poder participar da transformação da mesma, tornando-a mais democrática. Ou seja: não basta apenas alfabetizar o sujeito mecânica e superficialmente; é preciso oferecer-lhe uma formação mais ampla, que o capacite para a vida. (BARROS; SANTOS; MIRANDA, 2012, p. 6)


Como já referido, a escolha da temática deste estudo é a experiência durante o estágio não obrigatório em uma turma de educação de jovens e adultos com a inclusão de pessoas com deficiência. Tal experiência manifestaram em mim sentimentos de inquietação e frustração diante da realidade vivida, pois não condiziam com as particularidades presentes no grupo. 

O trabalho foi produzido na perspectiva de pesquisa qualitativa iniciada através da observação em sala de aula. 
“A observação é uma técnica de coleta de dados para conseguir informações e utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste apenas em ver ou ouvir, mas também examinar fatos ou ferramentas que deseja estudar” (FERNANDES, 2013, p. 231). 

Por meio desse instrumento de pesquisa coletei informações a respeito da estrutura da escola, o perfil da turma e as práticas pedagógicas desenvolvidas pela escola.  
3.1 A experiência como foco da pesquisa

O interesse pelo tem como já mencionado, surgiu a partir da experiência com estágio não-obrigatório em uma turma regular de educação de jovens e adultos com a inclusão de alunos com necessidades especiais, em uma escola da rede pública de ensino, localizada na zona norte do município do Rio de Janeiro. O estágio foi o primeiro contato com um espaço escolar formal e contribuiu para a formação do saber docente que vai além das teorias aprendidas no ambiente acadêmico, mas sustentam as práticas desenvolvidas no território educacional. No entanto, ainda há desafios na relação à aproximação teoria e prática, a partir do momento que ela não contribui para melhorar a qualidade do ensino e constrói uma dicotomia, como se existisse uma lacuna entre elas. Essa questão surgiu no decorrer da vivência na escola, que gerou um impacto nas minhas expectativas e despertou à vontade em realizar o estudo. 

Esta pesquisa aborda questões a respeito das práticas pedagógicas desenvolvidas na escola, diante da presença de alunos com deficiência em turmas regulares na modalidade da Educação de Jovens e Adultos. A partir disso, construir uma reflexão sobre os principais problemas encontrados no espaço escolar experenciada, principalmente, os espaços não condizentes com as particularidades dos alunos e a infantilização das práticas desenvolvidas pelos docentes. Ademais, discutir possiblidades para superar esses problemas e propor novas percepções de acordo com a realidades desses alunos, na concepção da educação inclusiva. 

A princípio, surgiu uma insegurança ao chegar à escola, pois não tinha conhecimento de como lidar com a professora responsável e com alunos e alunas presentes na sala. Aos poucos a professora foi explicando o funcionamento e a rotina da turma e fui apresentada por ela para o grupo, como a nova estagiária e todos foram receptivos com a minha chegada e desejaram boas-vindas e o sentimento de insegurança foi embora junto com o tempo.

3.2 Espaço físico da escola

A escola atende as etapas dos anos finais do Ensino Fundamental (5° a 9°ano) no turno da manhã e de tarde e da Educação de Jovens e Adultos (EJA) apenas no turno da manhã. Em relação às turmas de EJA, são seis turmas divididas em dois blocos, o PEJA I com duas turmas para a alfabetização e o PEJA II com quatro turmas de Ensino Fundamental do 5° a 9°. 

O prédio da escola possui quatro andares, o primeiro andar tem a sala da direção, a secretaria, o almoxarifado, a sala dos professores, dois banheiros para os professores, dois banheiros para os alunos, o refeitório e a cozinha e na parte externa encontram-se a quadra de esportes e o pátio. Já no segundo e no terceiro andar são localizadas as salas de aula, mas a diferença é que no terceiro andar há a sala de recursos. Por fim, o quarto andar se depara com biblioteca junto com a sala de leitura, uma sala de informática mais à frente e no fim o auditório.

Com relação a arquitetura do prédio ressalto a questão da falta de acessibilidade que cria uma barreira que dificulta a locomoção dos alunos, principalmente os idosos, que precisam subir vários degraus para chegar nas salas localizadas no terceiro andar e uma das maiores reclamações ditas pelos alunos da classe, que comentavam a dificuldade em subir e descer as escadas, por conta das dores, das limitações e o medo de cair dos degraus, além da necessidade de ir no banheiro. A fim de resolver ou facilitar a situação, ouvi comentários de alunos, que as salas da EJA poderiam ser trocadas com as turmas do Ensino Fundamental, sendo assim, transferidas para o andar de baixo com a finalidade de diminuir os esforços e não ter a necessidade de subir mais um andar.
3.3 Traçando um perfil da turma

Levando-se em conta o que foi observado, essa turma de alfabetização de EJA que tive a oportunidade de conhecer suas características particulares, pois era composta por estudantes jovens, adultos e idosos, na sua maioria deficiência (intelectual, surdos e com dificuldade de aprendizagem, mas sem laudo com a confirmação de deficiência) na faixa etária, aproximadamente, entre 18 a 70 anos de ambos os sexos, mas com a predominância do sexo feminino. Além disso, um fator marcante do perfil da turma são as justificativas que os levaram a retornar tardiamente para a escola, para a maioria a vontade em dar continuidade aos estudos que foram interrompidos durante a juventude com o intuito de aprender a ler e a escrever. Já para os jovens inseridos nesse território da antiga educação de adultos são aqueles sujeitos que apresentem um histórico de escolaridade irregular, ou fora da idade considerada adequada e encaminhados para turmas de Educação de Jovens e Adultos. (KOHL, 1999, p. 59)
A ampla maioria dos analfabetos é constituída por pessoas oriundas do campo, de municípios de pequeno porte, nascidas em famílias numerosas e muito pobres, cuja subsistência necessitou da mão-de-obra de todos os membros desde cedo. O trabalho precoce na lavoura, as dificuldades de acesso ou a ausência de escolas na zona rural impediram ou limitaram os estudos dessas pessoas na infância e adolescência. (GALVÃO e DI PIERRO, 2010, p. 16; apud BARROS; SANTOS; MIRANDA, 2012, p. 8).
Em algumas conversas informais realizadas com algumas alunas idosas, curiosamente, questionei o motivo delas terem parado de estudar quando eram mais novas e o que as motivou a voltar para sala de aula. Uma delas me relatou que teve que abandonar os estudos, pois havia casado nova e tornou-se dona de casa e precisava cuidar dos filhos enquanto o marido trabalhava e em seguida, falou que voltou a estudar pois o marido havia morrido e queria aprender a ler e a escrever, algo que ela se arrependeu de ter largado no passado. 
Outro caso relatado por uma aluna em torno dos 40 anos foi a sua saída do interior do Nordeste junto com seus filhos, pois estava fugindo do seu marido que a violentava e então veio para o Rio de Janeiro, morar com a sua irmã, na expectativa de conseguir um emprego e dar melhores condições de vida para os filhos. No entanto, ela retornou à escola para concluir os seus estudos e conseguir o diploma de Ensino Fundamental para arrumar um emprego, para conseguir dar melhores condições de vida aos filhos. Essas experiências de vida demonstram que a educação de jovens e adultos é uma oportunidade para essas pessoas entrarem em contato com o mundo letrado através de uma instituição escolar que torne esse processo mais significativo. 
Diante dessas histórias de vida que compõem interferiram na passagem desses sujeitos no mundo escolarizado, percebe-se que o regresso escolar está relacionado com a vontade de dominar a cultura letrada e se sentir parte da sociedade letrada, que era um território considerado desconhecido a eles. Demonstra também, um desejo em conquistar melhores condições de vida para si e, principalmente, para os seus filhos.
Essas e outras histórias de vida que demonstram a necessidade de construir um processo educacional que reconheça as diferentes realidades e as particularidades de cada sujeito, e a partir delas incorporar em práticas de integração, pois são aspectos que constituem a identidade dos sujeitos da EJA.  
3.4 Práticas docentes desenvolvidas em sala de aula

Ao acompanhar a turma por mais de um ano foi possível observar durante os encontros, a interação entre os educandos e com os demais integrantes da comunidade escolar de modo agradável, sempre havendo respeito mútuo entre eles. Os alunos procuravam sempre ajudar um ao outro, dentro e fora de sala. Na sala havia um aluno idoso portador de deficiência com pouca dificuldade de locomoção e era preciso cuidado para descer as escadas do prédio, devido à falta de acessibilidade, então os demais alunos da escola o ajudam até o final dos degraus. Esse fato demonstra o bom relacionamento entre os alunos, sem presenciar algum tipo de desentendimento dentro no ambiente. Com relação aos professores e o restante dos membros da escola, os alunos demonstravam respeito por todos, a maioria manifestava grande carinho e simpatia por eles. 
Contudo, essa circunstância não comprova a existência de práticas de inclusão escolar, pois não é apenas de bom relacionamento que o torna possível, vai além do respeito, é preciso valorizar o papel desses sujeitos dentro do espaço escolar, valorizando suas singularidades e suas experiências, como também de condições de acesso e mobilidade. Foi possível notar, que os alunos das turmas da educação de jovens e adultos eram excluídos de determinadas espaços e atividades, por exemplo as aulas de Educação Física e a de Informática, pois entendiam que não eram destinados a eles, tornando–se necessário a construção de práticas que promovam o pertencimento e representação desses sujeitos dentro do espaço escolar. 
Durante o processo de alfabetização é importante que todos os sujeitos presentes nesse espaço, tenham acesso a diferentes atividades e ambientes proporcionados pela escola, para despertar o prazer e vontade de estar em contato com o mundo letrado. 

No período de realização do estágio, presenciei a questão da infantilização nas práticas realizadas pela professora em sala de aula, como exemplo, atividades de “folhinhas” retiradas aleatoriamente de livros de Alfabetização voltados para crianças, atividades de repetição descontextualizados e os gestos como se estivessem interagindo com crianças, desestimulando a vontade de querer aprender e desqualificando o papel desses sujeitos naquela turma. 
A dificuldade desses alunos não atravessava as barreiras da leitura e da escrita, mas também de solucionar cálculos matemáticos. Na primeira vez que a professora passou atividades de soma para a turma, notei que a maioria tinha dificuldade em resolver as contas de adição e alguns sem reconhecer os números. Essa situação induz a pensar como esses alunos, sem a ajuda do outro, realiza compras de produtos sem saber calcular o valor da compra? De alguma forma, através das experiências de vida, eles construíram meios para sobreviver na sociedade. Com isso, pensar o ensino de matemática ampliado às ações do cotidiano, facilitando o processo de ensino-aprendizagem desses educandos. 
Para pensar em uma educação inclusiva para jovens e adultos com ou sem necessidades especiais, é necessário a construção de atividades que vão além das suas deficiências e limitações, precisar despertar a curiosidade e a vontade de aprender, compatíveis com seus interesses, para que esses sujeitos se reconheçam dentro do espaço. 

“[...] as fases do processo escolar são importantes para a consolidação da autonomia do aluno e, de maneira alguma deve ser desprezado ou ignorado” (FERNANDES, 2013, p. 233), entrando na discussão acerca do instrumento avaliativo, como ferramenta para analisar o percurso do aluno no período avaliativo, para compreender seus avanços e limitações no seu processo de alfabetização. O método avaliativo aplicado pela escola nas turmas de alfabetização na EJA, não era feita a partir de provas e muito menos por meio de autoavaliação, mas sim através de reuniões de conselho de classe no final de cada semestre, onde as professoras discutiam o desempenho dos estudantes e determinavam aqueles que permaneceriam na mesma turma e aqueles que prosseguiriam para a turma seguinte. Contudo a inquietação que me causou, foi a maneira como os professores avaliavam o processo de aprendizagem dos educandos, na maior parte do tempo os rotulando como sujeitos com dificuldades e pouco progresso no processo quanto à aprendizagem, sem considerar as diversas realidades vivenciadas por esses indivíduos, que não se encaixam com os parâmetros adotados pelos docentes para avaliar o seu percurso de aprendizagem.

Para o atendimento dos alunos com deficiência, segundo o decreto n° 7.611 de 17 de novembro de 2011, a educação especial deve oferecer

[...] serviços de apoio especializado voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.


Trata-se do atendimento especializado com a finalidade de derrubar as barreiras existentes no processo educacional do país, assegurando recursos pedagógicos que garantam a transversalidade com o ensino regular através da articulação com políticas públicas. Neste caso havia no contra turno das aulas, a sala de recursos multifuncional, oferecida aos estudantes com deficiência, que a princípio é uma sala com equipamentos e materiais pedagógicos e didáticos, para auxiliar na inclusão desses sujeitos no ensino regular, oferecendo condições para simplificar o processo de ensino e aprendizagem dar continuidade nas demais etapas da educação. Ao visitar a sala de recursos pela primeira vez, durante uma visita guiada pela antiga coordenadora da escola, constatei a falta de recursos pedagógico com acessibilidade e equipamentos eletrônicos, o ambiente era pequeno e pouco convidativo e a havia a carência de informações com relação ao funcionamento e organização do espaço por parte dos profissionais da escola, levando em consideração o conceito de educação inclusiva. No momento em que perguntei a professora da turma sobre o funcionamento da sala de recursos, apenas respondeu que era para os alunos portadores de necessidades especiais, oferecido por uma professora especializada no contra turno e os alunos eram divididos em grupos e cada grupo era atendido duas vezes na semana, contudo, não me explicou a metodologia adotada pela professora. Dessa forma, deduzi que há pouca interação entre as professoras, que é um fator importante para o desenvolvimento de práticas de inclusão, pois através das trocas de experiências e informações a respeito das características de cada aluno com deficiência torna-se possível construir estratégias para fortalecer as potencialidades e possibilidades e superar as limitações no processo educativos desses sujeitos.


Outra questão observada foi a falta de interação entre a professora com os estagiários e o intérprete de Libras que acompanhava os alunos surdos na sala de aula. O papel do intérprete de libras não garante que seja ofertado uma educação de qualidade e que dê sentindo aos educandos surdos, pois a sua atuação não deve se restringir apenas como tradutor de conteúdos e falas, além de uma série de funções ligadas ao cuidado com o aluno surdo. 
Em sala de aula, percebe-se que os alunos surdos tem uma participação diferenciada em relação aos demais alunos, pois “ o fato da tradução encurtar caminhos, indo diretamente ao conteúdo principal; a tradução focalizar os conteúdos acadêmicos (não sendo traduzidas discussões entre pares, comentários irônicos etc); que, de certa forma, excluem o aluno surdo do espaço escolar”. (LACERDA, 2005).  Isso demonstra uma certa precariedade no contexto da inclusão escolar, pois o fato do aluno surdo ter a presença do intérprete, não o impede de criar situações problemáticas, pois a educação do aluno surdo não deve ser responsabilidade apenas do profissional de língua de sinais. Ambos, tanto os estagiários e o intérprete precisam estar cientes do conteúdo e das atividades propostas pelo educador, para evitar transmitir informações imprecisas e facilitar a compreensão do educando para as informações que o professor deseja passá-lo. 

Diferentemente do intérprete, o estagiário se envolve praticamente com a turma toda, mediando o processo educativo do estudante e auxiliando o professor com as atividades em sala de aula. As experiências com os alunos são peças fundamentais no seu processo de formação profissional, pois situa-se mais próximo da realidade de trabalho no ambiente educacional, colocando em prática seus conhecimentos teóricos adquiridos nas disciplinas oferecidas na Universidade, provar suas habilidades e superar desafios do cotidiano escolar. 

Deste modo faz-se necessário, tanto os estagiários e o intérprete a articulação com a equipe educacional presente na instituição escolar, pois é preciso um diálogo com os demais integrantes da escola, principalmente com o professor responsável pela turma na qual participa, para compartilhar as experiências, dúvidas e informações necessárias para benefício da turma, para construírem melhores alternativas para assegurar a formação o desenvolvimento dos sujeitos presentes na sala de aula com ou sem deficiência, abrindo caminhos para a inclusão escolar.

Já em relação a prática reproduzida na escola faz se necessário investir na gestão e capacitação da formação docente para garantir um ensino de qualidade, que assegurando estrutura de apoio aos profissionais para construir estratégias que atendem as necessidades desses sujeitos. 
3.5 Instrumento avaliativo 

A avaliação é instrumento relevante do docente para acompanhar o processo de aprendizagem de seus estudantes. Tal processo é significativo para a consolidação dos objetivos traçados. O processo avaliativo realizado pela escola especificamente para as turmas de alfabetização da Educação de Jovens e Adultos não é feita por uma avaliação formal (prova, teste, trabalho), mas acontece nas reuniões dos professores, na qual as professoras discutem o desempenho no processo educativo dos estudantes durante o semestre e decidem qual aluno prosseguirá para a turma mais avançada. 

Ao frequentar algumas reuniões notei que a discussão apresentava o mesmo enredo, focando nas dificuldades de aprendizagem dos alunos desconsiderando as suas limitações, diferenças e o tempo de cada sujeito. Durante o tempo acompanhando a turma, poucos alunos prosseguiram para a turma adiante. Contudo, a maioria desses alunos vivem uma realidade frustrante por permanecerem na mesma etapa, a exemplo disso, o relato de uma aluna idosa da classe que estava há mais de quatro anos, estagnada no processo, enquanto isso, viu nesse período outros alunos progredindo para etapas seguintes de ensino. A culpa pelo fracasso é sempre pautada nas dificuldades dos alunos, mas não enxergam a carência nas práticas docentes que deveriam estar atentos as características e a partir disso construir ações que viabilizem um aprendizado de qualidade aos alunos.


No processo avaliativo é fundamental realizar um diagnóstico inicial levantando dados de cada aluno, procurando conhecer a história de vida e as experiências com a leitura e a escrita para indicar qual a demanda e decidir quais recursos usar para progredir o processo de ensino-aprendizagem. Além disso, o professor deve informar a seus alunos o que precisa ser trabalhado, com o intuito de estabelecer uma relação mais próxima e de confiança. (BUENO; SALVADOR. 2006, p. 11)


Partindo dessa perspectiva investigativa inicial, a avaliação continuada se estende ao longo do período escolar, em que o aluno demonstra seus avanços e dificuldades e o professor fica mais atento a essas observações. Já que em turmas de educação de jovens e adultos se encontram sujeitos com níveis de leitura e escrita diferentes, dessa forma o docente precisar ter mais atenção frente as reações aos novos conhecimentos trabalhados em sala e propor um diálogo com o aluno para identificar os possíveis motivos para a dificuldade, mas ressaltando os bons resultados obtidos durante a aprendizagem. 


Existem diversas maneiras de avaliar o desempenho dos alunos, visto que a turma não utiliza o método formal de avaliação, as atividades realizadas em sala podem servir como instrumento avaliativo, pois “O que precisa acontecer é o uso dos resultados para pensar sobre a prática: o (a) professor (a) para pensar a sua prática de ensinar e o aluno para pensar a sua prática de aprender”. (BUENO; SALVADOR. 2006, p. 19) A construção das atividades a serem realizadas em sala devem estimular o pensamento e a criatividade, levando em conta a realidade e as experiências dos educandos. Assim como a avaliação com base em registros diários, semanais ou mensais que podem ser feitas pelo professor, anotando as atividades desenvolvidas e o comportamento dos alunos diante das atividades e os acontecimentos observados durante o período escolar dentro ou fora do espaço escolar. 


A autoavaliação é uma ferramenta que estimula o aluno a refletir a respeito do conhecimento apropriado e reconhecer seus progressos e demandas ao longo do período escola. O professor pode dialogar com a turma o que será objeto e os parâmetros para a autoavaliação, pois a participação dos alunos é significativo no processo avaliativo. Nas circunstâncias em que que há a presença de alunos com deficiência e sujeitos com dificuldade na escrita, a autoavaliação deve ser feita oralmente, mas sempre respeitando suas limitações ou procurar outros procedimentos para tal finalidade. 


Os resultados coletados na avaliação servem como ponto de partida para a construção das estratégias de um planejamento a serem executado ao longo do período escolar, que viabilizem um trabalho pedagógico condizente com a realidade da escola e dos educandos.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O trabalho apresentou inicialmente, o processo histórico nas áreas que atuam na perspectiva da inclusão escolar, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a Educação Especial no Brasil. Percebe-se que ambas passaram por diversos desafios e avanços ao longo da história no sistema educacional brasileiro e continuam lutando pelos direitos ao acesso e a permanência no espaço escolar com uma educação de qualidade, que atenda as especificidades dos educandos, afim de derrubar as barreiras excludentes encontradas na sociedade, através de ações, projetos e políticas públicas que atendam tal propósito. 
Embora reconhecido em lei na Constituição Brasileira, a educação de jovens e adultos e o atendimento educacional para pessoas com deficiência como modalidade de ensino como um direito, mas não garante que o serviço e os recursos estejam de acordo com a realidade. O atendimento para esse público alvo se encontra com fragilidades, além da falta de levantamento de dados relevantes e por ser um assunto mais recente na educação brasileira, há poucos estudos publicados e disponíveis que abordem a temática e sejam significativos no processo educacional.

Diante do cenário educacional na perspectiva de inclusão, a experiência vivenciada no estágio demonstra as dificuldades a serem enfrentadas na educação e requerem tempo e planejamento, com o intuito de oferecer uma educação que atenda as demandas dos educandos, com formação cidadã e que valorize as diferenças e as habilidades para desenvolver a autonomia dentro e fora do ambiente escolar. Os profissionais que atuam nesse campo da educação, precisam compreender o seu papel fundamental e atuar ativamente no processo de inclusão, sem focar nos fracassos dos alunos, mas procurar construir estratégias de acordo com as limitações e nas capacidades a serem desenvolvidas ao longo do processo escolar

Para a efetivação do direito por um ensino de qualidade para esses sujeitos é relevante investir em mudanças desse contexto, entre elas: o sistema educacional deve assegurar o acesso e a permanência desses educandos no espaço escolar, garantir acessibilidade arquitetônicas e recursos materiais e tecnológicos aos alunos, estimular a participação de todos os alunos nas ações desenvolvidas na instituição escolar e principalmente, oferecer formação docente que atendam às necessidades dos estudantes, para melhorar e facilitar o processo de ensino-aprendizagem desses sujeitos na sala de aula e nas salas de recursos multifuncionais. 
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